
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 179.926 - RJ (2010/0133023-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : ADRIANO DA SILVA RAMOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ESTABELECIMENTO DE 
REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA 
SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. 
1. Se o dispositivo legal responsável por impor o integral cumprimento da 
reprimenda no regime fechado é inconstitucional, também o é aquele que 
determina a todos – independentemente da pena a ser descontada ou das 
nuances do caso a caso – que iniciem a expiação no regime mais 
gravoso.
2. A partir do julgamento do Habeas Corpus nº 118.776/RS, esta Sexta 
Turma vem reconhecendo a possibilidade de deferimento da conversão 
de pena também aos condenados por delito de tráfico cometido sob a 
égide da Nova Lei Antitóxicos, tal qual ocorre na hipótese presente.
3. Considerando a pena corporal aplicada – 1 (um) ano e 8 (oito) meses 
de reclusão –, a pequena quantidade de entorpecente apreendido, bem 
como a primariedade e os bons antecedentes do paciente, cabível não só 
o estabelecimento do regime aberto, como também a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
4. Ordem concedida para, de um lado, fixar o regime aberto para início de 
desconto da sanção corporal; e, de outro lado, substituir a pena privativa 
de liberdade por prestação de serviços à comunidade e limitação de fim 
de semana. A implementação das restritivas de direitos fica a cargo do 
Juízo das Execuções Criminais. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília, 03 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 179.926 - RJ (2010/0133023-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de habeas corpus, com 

pedido liminar, em favor de Adriano da Silva Ramos, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que deu parcial provimento ao apelo defensivo lá 

interposto.

Consta dos autos ter sido o paciente condenado à pena de 5 (cinco) anos 

de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado, e ao pagamento de 500 

(quinhentos) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/06, 

pois trazia consigo 6 (seis) "sacolés" contendo maconha, os quais seriam negociados 

pelo valor de R$ 5,00 (cinco reais) cada.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de 

origem deu parcial provimento a fim de, aplicado o redutor do art. 33, § 4º, da Lei nº 

11.343/06 na fração máxima de 2/3 (dois) terços, diminuir as reprimendas para 1 (um) 

ano e 8 (oito) meses de reclusão e 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, mantida, 

no mais, a sentença condenatória.

No presente writ, sustenta a impetrante, em síntese, constrangimento ilegal 

na não conversão da sanção corporal por restritiva de direitos, sob o fundamento de 

que o paciente preenche todos os requisitos legais.

Requer, assim, seja a pena privativa de liberdade substituída por 

restritivas de direitos.

Liminar indeferida à fl. 48.

Prestadas informações, o parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Maurício Vieira Bracks é pela concessão da ordem (fls. 53/56).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 179.926 - RJ (2010/0133023-9)

  
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Por ocasião do 

julgamento do Habeas Corpus nº 167.849/MG (sessão do dia 25.5.10), salientei que 

com a edição da Lei nº 11.464/07, que modificou a redação da Lei nº 8.072/90, 

derrogando a vedação à progressão de regime no crimes hediondos ou equiparados, 

persistiu-se na ofensa ao princípio da individualização da pena quando se afirmou que 

todos esses crimes deveriam iniciar a expiação no regime mais gravoso. 

Disse mais: a Lei não andou em harmonia com o princípio da 

proporcionalidade, corolário da busca do justo. Isso porque a imposição do regime 

fechado inclusive a condenados a penas ínfimas, primários e de bons antecedentes, 

entra em rota de colisão com a Constituição e com a evolução do Direito Penal.

Nesse sentido, verifica-se os recentes precedentes: HC-130.113/SC, 

Relator Ministro Nilson Naves; HC-154.570/RS, Relatora Ministra Maria Thereza; e 

HC-128.889/DF, Relator Desembargador convocado Celso Limongi. Este último assim 

sumariado:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CRIME PRATICADO DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.464/07. 
APLICAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. PENA DE CURTA 
DURAÇÃO. AMBIENTE DELETÉRIO E PREJUDICIAL À 
RECUPERAÇÃO DA CONDENADA. ORDEM CONCEDIDA.
1. Verifica-se que o delito fora praticado em 04/10/2007, quando a Lei nº 
11.464/2007, que instituiu o regime inicial fechado aos crimes hediondos 
e assemelhados, já se encontrava em vigor. Contudo, o cumprimento de 
pena de curta duração em ambiente deletério é prejudicial à 
recuperação da condenada. O raciocínio a ser utilizado é o mesmo para 
a concessão do sursis, cabível nas hipóteses de pena inferior a 2 (dois) 
anos.
2. Na situação em análise, na qual a paciente ostenta circunstâncias 
judiciais favoráveis, tendo sido condenada a cumprir pena de 01 (um) 
ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão, o regime prisional, à 
luz do artigo 33, § 2º, alínea "c", deve ser o aberto.
3. Ordem concedida para estabelecer à paciente o regime inicial aberto 
para o cumprimento de sua pena reclusiva. 
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(HC 128.889/DF, Relator Desembargador convocado Celso Limongi, DJ 
de 5.10.09)

Assim, entendo, na espécie, perfeitamente aplicável o regime aberto, já 

que se trata de réu primário e de bons antecedentes.

Também cabível, como pretendido, a conversão da pena.

A partir do julgamento do Habeas Corpus nº 118.776/RS (DJe de 

23.8.2010), esta Sexta Turma vem reconhecendo a possibilidade de deferimento do 

benefício também aos condenados por delito de tráfico cometido sob a égide da Nova 

Lei Antitóxicos, tal qual ocorre na hipótese presente.

Vale lembrar que essa orientação encontra respaldo na jurisprudência da 

Suprema Corte:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL E PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR OUTRA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. 
A jurisprudência desta Corte está alinhada no sentido do cabimento da 
substituição da pena privativa de liberdade por outra, restritiva de 
direitos, nos crimes de tráfico de entorpecentes. Nesse sentido, o HC n. 
93.857, Cezar Peluso, DJ de 16.10.09 e o HC n. 99.888, de que fui 
relator, DJ de 12.12.10. 
Ordem concedida. 
(HC 102.678/MG, Relator Ministro Eros Grau, Segunda Turma, DJ de 
23.4.2010)

Ressalte-se, ademais, que a Suprema Corte, no dia 1º.9.2010, ultimou 

julgamento decidindo, de forma majoritária, pelo reconhecimento da 

inconstitucionalidade do art. 44 da Lei nº 11.343/06. 

Dessa forma, considerando a pena corporal aplicada – 1 (um) ano e 8 

(oito) meses de reclusão –, a pequena quantidade de entorpecente apreendido (6 

"sacolés" contendo maconha, os quais seriam negociados pelo valor de R$ 5,00 cada), 

bem como a primariedade e os bons antecedentes do paciente, entendo não só devido 

o estabelecimento do regime aberto, como já dito, como também a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Pelo exposto, concedo a ordem para, de um lado, fixar o regime aberto 
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para início de desconto da sanção corporal; e, de outro lado, substituir a pena privativa 

de liberdade por prestação de serviços à comunidade e limitação de fim de semana. A 

implementação das restritivas de direitos fica a cargo do Juízo das Execuções 

Criminais. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0133023-9 HC     179.926 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20080380580748        200905006170          6170

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ADRIANO DA SILVA RAMOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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